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Este trabajo busca presentar un breve análisis lexicográfico del registro de dos palabrotas en tres de los principales diccionarios de 
Brasil: Aurélio, Michaelis y Houaiss. El objetivo es verificar cuales son las marcas de uso atribuidas a estas palabrotas por estos 
diccionarios.  Además de eso, se averigua de qué manera la microestructura de esos diccionarios contempla a la polisemia de los os 
términos en cuestión, así como los procesos morfosintácticos que generan diferentes acepciones con sentidos distintos. La conclusión 
del trabajo indica que, aunque las obras investigadas presenten diferentes significados de los términos en cuestión, este registro todavía 
carece de un criterio más homogéneo. 
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RESUMO 
Este trabalho visa apresentar uma breve análise lexicográfica do registro de dois palavrões em três dos principais dicionários do Brasil: 
Aurélio, Michaelis e Houaiss. O objetivo é verificar quais são as marcas de uso atribuídas a essas expressões por estes dicionários. 
Além disso, averigua-se de que maneira a microestrutura desses dicionários contempla a polissemia dos termos em questão, assim 
como os processos morfossintáticos que geram diferentes acepções com sentidos distintos. A conclusão do trabalho indica que, ainda 
que as obras analisadas apresentem diferentes acepções dos termos em questão, esse registro ainda carece de um critério mais 
homogêneo. 
Palavras-chave: lexicografia; morfossintaxe; palavrões; polissemia. 
 
ABSTRACT 
This paper intends to present a brief lexicographical analysis of two curse words in three of Brazil’s main dictionaries: Aurélio, 
Michaelis and Houaiss. The goal is to verify which use marks are assigned to those curse words by those dictionaries. In addition, it 
is also investigated in which ways the microstructure of these dictionaries contemplates the polysemy of the terms in question, as well 
as the morphosyntactic processes that generate different assumptions with distinct meanings. The paper’s conclusion indicates that, 
although the analyzed dictionaries present different meanings to the words in question, this registry still requires a more homogeneous 
criterion. 
Key-words: lexicography; morphosyntax; curse words; polysemy. 
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Os dicionários, muitas vezes, são vistos pelo público em geral como uma obra que abriga, em 
maior ou menor grau, o repertório de palavras de que os falantes de uma determinada língua dispõem. Essa 
visão, de certa forma, é compartilhada também por especialistas da área de Lexicografia, como Biderman 
(2004, p. 185), para quem o dicionário é a “memória lexical de uma sociedade”, pois “constitui o acervo e 
o registro das significações que nossa memória não é capaz de memorizar.” 
Com efeito, essa noção de dicionário como acervo e referência lexical de uma língua é o que serve 
de base para este trabalho: averiguar, em três dos principais dicionários gerais do português brasileiro, 
indícios da polissemia que muitas vezes alguns palavrões possuem e, ademais, de processos morfológicos 
e morfossintáticos que possam ter influência nessa questão. Esse objetivo será encampado a partir de um 
olhar metalexicográfico para a estrutura dos verbetes dessas unidades léxicas, bem como das informações 
e marcas de uso neles contidas. Será feito uma breve análise do modo como cada dicionário apresenta sua 
microestrutura, a partir das indicações iniciais de cada obra, para em seguida focarmo-nos os registros 
específicos dos dois palavrões que constituem o corpus. Os verbetes em questão serão reproduzidos e 
comentados, sobretudo no que diz respeito às marcas de uso presentes e aos sentidos vinculados a cada uma 
delas. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 Primeiramente, convém estabelecer que o termo “dicionário geral”, do qual lançamos mão 
anteriormente, é convencionalmente utilizado em Lexicografia para identificar um dicionário que se propõe 
a ser esse “acervo lexical” de uma língua. O termo distingue esses dicionários daqueles que possuem fins 
específicos ou que se destinam a um público em particular – dicionários técnicos de certa área do 
conhecimento ou concebidos para serem utilizados por estudantes de línguas estrangeiras, por exemplo. A 
esse respeito, Welker (2004) propõe uma distinção apenas entre os dicionários gerais e todos os outros, que 
estariam no grupo dos dicionários “especiais”. 
 
O dicionário geral, nessa concepção, se caracteriza por ser alfabético, 
sincrônico, da língua contemporânea, arrolando sobretudo os lexemas da 
língua comum. Desse modo, são considerados ‘dicionários especiais’ os 
históricos, os diacrônicos, os onomasiológicos etc. Nos gerais, devemos 
distinguir entre os seletivos, isto é, aqueles que registram os lexemas realmente 
em uso [...] e aqueles muito extensos, às vezes chamados de tesouros, que 
incluem numerosos lexemas e termos não empregados na língua comum, como 
Aurélio, Michaelis e Houaiss, que, além de tesouros, podemos denominar 
gerais extensos.” (WELKER, 2004, p. 43) 
 
Dessa forma, optou-se aqui pela seleção desses três dicionários – Aurélio (FERREIRA, 1999), 
Michaelis (MICHAELIS, 1998) e Houaiss (HOUAISS, VILLAR; 2009) – como base do corpus analisado. 
Essa escolha deu-se não apenas pelo caráter geral dessas obras, mas também por serem prestigiadas tanto 
entre especialistas como entre os falantes comuns da língua. Os exemplares utilizados foram aqueles a que 
conseguimos ter acesso para consulta quando da elaboração deste trabalho.  
 Em seguida, faz-se necessário um breve esclarecimento sobre o uso que fazemos do termo lexema: 
ele se dá, como em grande parte dos textos de Lexicografia, para evitar a utilização de palavra, já que este 
é um conceito complexo, cuja definição gera muitos debates entre os linguistas; lexema, por sua vez, é uma 
unidade lexical que possui significado e que faz parte do repertório dos falantes de uma língua. Além disso, 
também se refere, neste trabalho, a cada item lexical que pode constituir uma entrada em um dicionário. 
Isto posto, cumpre dizer que o foco da análise proposta aqui é a microestrutura desses dicionários. 
Tal conceito, também mencionado por Welker (2004), opõe-se à ideia de macroestrutura ou nomenclatura, 
que se refere à seleção e ao arranjo dos lexemas que constituem a obra, bem como às fontes utilizadas pelos 




lexicógrafos. A noção de microestrutura, por sua vez, remete à forma como os verbetes são estruturados: 
como as definições são apresentadas, se há indicação simples de classificação gramatical ou alguma 
informação adicional – dados etimológicos, separações silábicas ou transcrições fonéticas, por exemplo –, 
se contêm marcas de uso, exemplos ou indicações específicas sobre os sentidos do lexema etc. As marcas 
de uso, nesse âmbito, são informações que se relacionam a fatores não necessariamente gramaticais da 
língua, mas de cunho espacial (variações regionais), social ou contextual. Essas informações, que costumam 
aparecer sempre que o lexicógrafo julgar pertinente, são transmitidas “através de um conjunto de rótulos, 
tarefa complicada e feita de forma irregular em nossos dicionários.” (BORBA, 2003, p. 315). 
 Assim, o objetivo deste trabalho é verificar, através da análise dos verbetes que correspondem ao 
registro de dois palavrões comumente utilizados por falantes nativos do português brasileiro, de que 
maneira os diferentes sentidos dos lexemas em questão são registrados. Ademais, pretende-se também 
averiguar se as definições e informações apresentadas na microestrutura apontam na direção de processos 
morfossintáticos que veiculam tais sentidos. 
Um desses processos, a título de exemplificação, é a chamada derivação imprópria, através da 
qual ocorre a formação de um novo vocábulo quando este “passa de uma classe gramatical a outra, 
aparentemente sem alterações formais” (KEHDI, 2007, p. 29). Há vários exemplos desse processo no léxico 
do português brasileiro: um deles é o uso recente do adjetivo novinho (o qual, por sua vez, já é resultado de 
um processo de derivação em que o sufixo -inho foi agregado à base novo, para atribuir-lhe o grau 
diminutivo) como substantivo, o que gera um sentido novo e distinto: com origens no universo do funk 
carioca (LINS; MENEZES, 2016), novinho refere-se (assim como a forma flexionada novinha) a uma 
pessoa muito jovem, comumente menor, que é vista como atraente e, não raro, sexualizada nas letras das 
canções desse estilo musical. A partir dessa origem, o termo parece estar adquirindo o sentido de “pessoa 
jovem e atraente” também em outros contextos sociais. 
 
3. A MICROESTRUTURA DOS DICIONÁRIOS SELECIONADOS 
Como já dito, optou-se por Aurélio (FERREIRA, 1999), Michaelis (MICHAELIS, 1998) e 
Houaiss (HOUAISS, VILLAR; 2009) como fonte do corpus deste trabalho pelo fato de serem, além de 
dicionários gerais, referências consolidadas para um falante comum da língua portuguesa do Brasil. É 
evidente que observações e possíveis críticas poderiam ser feitas à sua elaboração do ponto de vista 
linguístico e lexicográfico – Biderman, por exemplo, chega a afirmar, ao encampar uma análise 
metalexicográfica do Aurélio e do Houaiss, que ambos revelam “desconhecimento da Teoria Lexical, 
Gramatical e Linguística” (2004, p. 186). Porém, como mencionado anteriormente, não vamos nos atentar 
aos aspectos eventualmente problemáticos da macroestrutura dos três dicionários selecionados, exatamente 
porque nossa proposta de análise tem como foco principal os verbetes. 
Murakawa (2007, p. 238) define o verbete como a “unidade mínima da organização de um 
dicionário”. A constituição básica de um verbete apresenta o lexema, que é o tema da entrada, a 
classificação gramatical deste lexema e a definição de todas as acepções de sentido que ele possa ter. Não 
obstante, a estrutura dos verbetes também pode apresentar informações adicionais, de cunho gramatical, 
linguístico ou mesmo cultural. Vejamos, então, como se estruturam os verbetes dos dicionários com que 
escolhemos trabalhar. 
O Aurélio (FERREIRA, 1999), em sua vasta seção de Apresentação – que inclui, entre outras 
coisas, uma reprodução da Nomenclatura Gramatical Brasileira, um Formulário Ortográfico e até mesmo 
um mapa das principais línguas indo-europeias –, traz um manual sobre como usar o dicionário, constituído 
por uma página-modelo e diversas notas explicativas. Observa-se ali que as cabeças dos verbetes são 
destacadas em cor e negrito e podem ser seguidas, nesta ordem, por possíveis marcas de índice (quando há 
mais de uma entrada para um mesmo lexema, o que geralmente ocorre com termos homógrafos), marcas 
de ortoépia (quando possa haver dúvida quanto à pronúncia de um determinado lexema), transcrições 
fonéticas – que, conforme indicado, são restritas a “estrangeirismos” (1999, p. XV) – e informações 
etimológicas. Em seguida, aparece a categorização gramatical, indicada por abreviação (a qual, no caso de 
verbos, é eventualmente acompanhada por informações quanto à regência) e a definição. Diferentes 
acepções são indicadas por números de definição, como é convencional, e as marcas de uso (que na própria 
obra são chamadas rubricas) vêm na sequência, assim como eventuais remissivas a outros verbetes. 




Os verbetes podem conter também pequenos sinais gráficos, destacados em cor, que indicariam 
mudança de categoria gramatical, por exemplo, ou mesmo aludir a expressões nas quais esteja contido 
aquele lexema. Exemplos desses sinais, em todos os dicionários analisados, serão reproduzidos 
posteriormente na análise dos verbetes. Por fim, há os exemplos, cunhados pelos próprios autores do 
dicionário, que têm como função ilustrar o uso daquele lexema; além destes, alguns verbetes contêm 
abonação, que é um exemplo colhido de um texto literário, sempre referenciado na sequência. A abonação 
também é indicada por um pequeno ícone gráfico. 
Já o Michaelis, cuja Apresentação é bem mais sucinta que a do Aurélio, segue uma estrutura um 
tanto similar, com o diferencial de apresentar, na própria cabeça do verbete, a separação silábica do lexema. 
Em seguida aparecem a classificação gramatical, eventuais informações etimológicas, transcrições 
fonéticas e marcas de registro, que podem ser das seguintes naturezas: área do conhecimento, regionalismo 
brasileiro, tipo de linguagem, gíria, baixo calão ou lusitanismo (MICHAELIS, 1998, p. IX). Por fim, 
remissões e exemplos, definidos como “frases elucidativas ou citações de autores famosos” (1998, p. X) 
completam a estrutura do verbete. 
Por fim, o Houaiss também possui uma seção inicial bastante ampla, que inclui, por exemplo, além 
de uma Chave do dicionário largamente detalhada, tabelas de conjugação verbal e a reprodução do Acordo 
Ortográfico de 1990 (vale citar que a edição do Houaiss é, afinal, a mais recente dentre os três dicionários 
analisados a que tivemos acesso para a realização deste trabalho). Ali, a estrutura dos verbetes é definida 
com a cabeça em negrito (ou negrito itálico, se o lexema for de origem estrangeira), seguida pela 
categorização gramatical com destaque de cor e itálico e pela datação, que é a data do “primeiro registro 
conhecido ou estimado da palavra, sem indicação de fonte” (HOUAISS; VILLAR,  2009, p. XVI). 
Informações de ortoépia são alocadas, quando necessário, entre a cabeça e a categorização gramatical. 
Além disso, o verbete do Houaiss apresenta eventuais sinais gráficos, também destacados por cor, 
cuja função é apresentar informações gramaticais (mudança de classe gramatical, por exemplo), 
etimológicas, de uso (tais como expressões formadas a partir daquele lexema) etc. As marcas de uso 
possuem indicações desde o tipo de linguagem (uso formal ou informal, eufemismo, uso pejorativo etc.) 
até âmbitos mais específicos, como áreas do conhecimento ou tipos de discurso associados a gêneros 
específicos (linguagem policial, por exemplo). Por fim, cada acepção do lexema pode ser seguida de 
exemplos de uso – os quais não são abonados por citações literárias, como no Aurélio, mas por “exemplos 
de uso das palavras, locuções e regências registradas, inspirados em ou abreviados de abonações colhidas 
em livros, jornais, revistas, catálogos, comunicações etc. (2009, p. XVI). 
 
4. O REGISTRO DOS PALAVRÕES 
Por uma questão metodológica, seria inviável – ao menos em um trabalho de menor extensão, 
como é o caso deste – fazer uma análise de todos os palavrões registrados nos dicionários escolhidos. Isso 
se dá, inclusive, pela própria dificuldade de definir o que seria, de fato, considerado “palavrão” – 
classificação que normalmente se refere a termos chulos, que fazem menção a práticas escatológicas ou 
sexuais ou que tenham algum sentido obsceno. Para alguns lexemas, como os dois que selecionamos neste 
trabalho, a verificação desses critérios é relativamente simples, mas há casos que podem gerar discussão. 
Um exemplo disso seria o lexema ‘teta’, cujo sentido mais chulo, associado à noção de palavrão, depende 
diretamente do contexto em que é utilizado. 
Dessa forma, optamos pela análise de apenas dois lexemas específicos: ‘caralho’ e ‘puta’. A 
escolha desses lexemas deu-se pela noção de que seriam termos bastante usados em contextos informais do 
português brasileiro – algo que pode ser constatado na reprodução desse tipo de contexto em filmes e 
vídeos, por exemplo – e por apresentarem indícios de polissemia que vão além do simples uso do palavrão 
como interjeição. Já a opção pelo número reduzido, apenas dois, deveu-se ao fato de este ser um trabalho 
de fôlego curto, como já mencionado, e à própria maneira como ele está estruturado, com a reprodução 
comentada de todos os verbetes. 
 
 4.1. OS VERBETES DO LEXEMA CARALHO 




 Observemos, inicialmente, a reprodução do verbete apresentado pelo dicionário Aurélio: 
caralho. S. m. Chulo. 1. O pênis. •Interj. 2. Designa irritação, indignação; 🕮 
“Paciência, tenho hora certa pra pegar o batente, viu? E com esse trânsito, 
caralho!” (Lygia Fagundes Telles, A disciplina do amor, p. 104). ◆ Pra 
caralho Bras. Chulo. Em grande quantidade, força ou intensidade; à beça. [Tb. 
se usam as f. contratas paca e pacas.] (FERREIRA, 1999, p. 403)  
 
 No verbete do Aurélio, reproduzido acima, a primeira acepção, que aparece após a categorização 
do lexema como substantivo masculino, é definida de modo absolutamente sucinto, associando o lexema 
ao órgão sexual masculino. Em seguida, há o símbolo •, indicativo de mudança de categoria gramatical, 
seguido de uma segunda acepção, que define o lexema como “interjeição que expressa indignação”. É 
curioso notar que essa segunda acepção não apresenta a marca Chulo. Finalmente, após a abonação da 
segunda acepção, está o símbolo ◆, que indica que o que segue não se trata de uma nova acepção, mas de 
uma expressão associada ao lexema: “pra caralho”, que tem o sentido de algo que acontece “em grande 
quantidade” ou “com grande intensidade”. 
   
ca.ra.lho sm (lat *caraculu, pequena estaca) ch Pênis, cacete, pica. interj. 
Usada para traduzir indignação ou admiração. Pra caralho, ch: em grande 
quantidade. (MICHAELIS, 1998, p. 428) 
 
 O Michaelis, por sua vez, traz uma definição um pouco mais ampla da primeira acepção, trazendo 
sinônimos de “pênis” – muitos deles, diga-se, de uso bastante informal, ainda que isso não seja indicado no 
próprio verbete por meio de uma marca de uso específica. Há também uma informação etimológica, que 
não estava contida no verbete do Aurélio. A segunda acepção do verbete do Aurélio também aparece no 
Michaelis – e também sem a marca ch, de sentido chulo. Porém, na definição do Michaelis há uma nuance 
de sentido a mais: interjeição que traduz indignação ou admiração; o dicionário, no entanto, não apresenta 
exemplos desses usos possíveis. Finalmente, o sentido da expressão ‘pra caralho’ também aparece. 
  
caralho s.m. (sXIII) tab. 1 o pênis  interj. tab. 2 expressão us. para demonstrar 
admiração, entusiasmo <c., que maravilha!> 3 expressão que indica 
indignação <saia daí, c.!>  para ou pra c. B tab. 1 muito, demais, 
extremamente <gostou do filme pra c.> 2 em profusão, em grande quantidade; 
à beça <veio gente pra c. à apresentação>  GRAM.dim.irreg.: caralhete  
uso com o sentido da loc. empregam-se tb. as reduções paca, pacas e praca. 
 ETIM.orig.duv. (HOUAISS; VILLAR, 2009, p. 399) 
 
 Finalmente, o verbete do Houaiss chama a atenção por trazer a informação da datação, situando o 
primeiro registro do lexema em língua portuguesa no século XIII. A marca de sentido chulo, utilizada nos 
outros dois dicionários, é substituída aqui por tab., que indica ‘tabuísmo’ (2009, p. LIX). As acepções 
também parecem um pouco mais abrangentes; a segunda, que define o lexema como interjeição, por 
exemplo (também seguida de um símbolo, , que indica mudança de classe gramatical, como acontece no 
Aurélio) é dividida em duas, acomodando melhor a dualidade de sentido que fora ignorada no verbete do 
Aurélio e apenas aludida no do Michaelis: quando usado como interjeição, de fato, o lexema pode expressar 
tanto admiração como censura ou indignação, conforme ilustrado nos exemplos apresentados no verbete. 
É importante observar, porém, que o Houaiss inclui a marca de tabuísmo também nestas acepções. 
O mesmo acontece com as acepções de ‘para ou pra caralho’, que também são duas e explicam 
melhor os sentidos que a expressão pode ter quando funciona como adjunto adverbial (primeira acepção 
apresentada, com o sentido de “muito, demais, extremamente”) ou adnominal (segunda acepção 
apresentada, com o sentido de algo que ocorre em “grande quantidade”). O verbete traz ainda informações 




gramaticais, introduzidas pelo símbolo : a forma diminutiva caralhete, que parece pouquíssimo utilizada; 
as abreviações paca e pacas (que já constavam do verbete do Aurélio), além de praca; e um dado 
etimológico, que na verdade não consta, afirmando apenas que a origem do lexema é “duvidosa”. 
Não se observa, no entanto, em nenhum dos três verbetes, o registro da expressão ‘do caralho’, 
que é comumente usada em português: se pensarmos em uma frase como ‘o filme é do caralho’, para 
parafrasear um dos exemplos do Houaiss, observamos que a preposição ‘de’ contraída com o artigo ‘o’ não 
transmite a ideia de posse que, via de regra, é expressada por ela em construções desse tipo (o livro é do 
Pedro). Com efeito, ‘do caralho’ parece constituir um só item lexical, cujo sentido seria o de algo que tem 
“ótima qualidade”. 
 Finalmente, os verbetes do Aurélio e do Houaiss apresentam marca de uso que indica 
brasileirismo, o que pode ser de difícil verificação. Como afirma Biderman, ao comentar sobre a presença 
dessas marcas no Aurélio, 
 
Um problema sério diz respeito aos regionalismos e às palavras que o Aurélio 
classificou como brasileirismos desde suas duas edições anteriores (1975 e 
1986). [...] Parece que mestre Aurélio usou como fontes glossários e 
vocabulários de qualidade bem heterogêneos. Pudemos elencar um número 
grande dessas obras produzidas em diversos pontos do território nacional e 
publicadas em várias épocas a partir do século XIX. O problema é que a 
qualidade científica dessas obras é questionável em muitos casos. Muitas 
dentre elas foram organizadas por curiosos e diletantes sem critério nenhum. 
Por outro lado, falta [...] um controle objetivo para ajuizar da pertinência do 
registro. [...] Creio que Aurélio Buarque de H. Ferreira, amante das palavras e 
do vocabulário típico do Brasil, foi registrando tudo sem estabelecer 
parâmetros confiáveis. Assim sendo, só podemos presumir sem poder conferir. 
Seria necessário fazer uma gigantesca pesquisa de campo em todos os recantos 
do Brasil e confrontar esses dados com os brasileirismos registrados por 
Aurélio e por todos os numerosos vocabulários, glossários e dicionários que 
deles se ocuparam para poder dirimir dúvidas e restabelecer a verdade lexical. 
(BIDERMAN, 2004, p. 194-195) 
 
 A pesquisadora tem razão ao apontar esse problema. Especialmente se pensarmos, sobretudo no 
caso dos palavrões, no quanto essa classificação pode estar associada simplesmente a um uso de linguagem 
mais informal, de modo geral, do que propriamente algo “típico do português brasileiro”. Os palavrões 
existem, afinal, em todas as línguas e, em todas elas, compartilham uma mesma característica: a de que seu 
uso pode ocorrer em determinados contextos e, em outros, não. Isso se refere tanto a diferenças entre 
situações de uso formais e informais quanto ao tabu que cerca esses termos. A simples presença de marcas 
como chulo ou tabuísmo, ainda que aluda a uma noção de informalidade, não aprofunda essas questões. 
 
4.2. OS VERBETES DO LEXEMA PUTA 
 Mais uma vez, comecemos pelo registro apresentado pelo Aurélio: 
 
puta. [do Lat. *putta, por puta, ‘menina’] S.f. Chulo 1. Meretriz. 2. Mulher 
devassa, libertina. (FERREIRA, 1999, p. 1670) 
 
 O verbete, como se vê, é absolutamente resumido. Traz a informação etimológica acerca da origem 
latina do lexema, a categorização como substantivo feminino e duas acepções: “meretriz”, que pode 
entender-se como sinônimo de ‘prostituta’; e ‘mulher devassa’, que sugere um sentido de promiscuidade 




sexual da mulher sem que haja, necessariamente, o exercício profissional de prostituir-se. A única marca 
de uso é a de Chulo. 
 
pu.ta sf (lat puta) ch Meretriz; mulher devassa. P.-pobre: planta sapindácea 
(Dilodendron bipinnatum). (MICHAELIS, 1998, p. 1734) 
 
 O verbete do Michaelis, embora com diferenças pontuais de estruturação, tem uma composição 
bastante similar. O dado etimológico também aparece, ainda que de forma resumida; as acepções, embora 
pareçam “aglutinadas” em uma só, também apresentam os mesmos sentidos. E, novamente, a marca de uso 
chulo está presente. O único dado que o verbete do Michaelis acrescenta, em relação ao anterior, é a 
definição de “puta-pobre” como nome de uma planta. 
 
puta s.f. (sXIII) tab. 1 m.q. PROSTITUTA 2 pej. Qualquer mulher lúbrica que 
se entregue à libertinagem.  adj.2g.(2n.) B tab. Termo que se emprega 
antepositivamente como hiperbolizante, no sentido de ‘enorme, fantástico, 
excelente, sensacional’ etc. <ganhou dois puta abraços> <deu uma puta festa 
de aniversário> <é um puta amigo>  GRAM./USO na acp. 3, a palavra não 
tem nenhum teor jocoso ou pejorativo e pode concordar em número ou não 
com o substantivo que qualifica.  ETIM. orig. controv.  SIN/VAR ver 
sinonímia de meretriz  COL putada, putaria, putedo, puteiro (HOUAISS; 
VILLAR, 2009, p. 1580) 
 
 Finalmente, o verbete do Houaiss mostra-se um pouco mais abrangente. Após a categorização 
gramatical, aparece, mais uma vez, a datação que situa o primeiro registro de ocorrência do lexema no 
século XIII. Na sequência, após a marca de tabuísmo – que talvez possa ser entendida como uma espécie 
de equivalente de ‘chulo’ utilizada pelo Houaiss, visto que uso ‘chulo’ não consta da lista de abreviações 
do dicionário (2009, p. LIV-LIX) –, a única outra marca com sentido parecido que consta entre as 
abreviações do Houaiss seria a de uso ‘vulgar’, da qual não se lançou mão nesse verbete. 
Na sequência, a primeira acepção tem o mesmo sentido apresentado nos verbetes dos outros 
dicionários, com o acréscimo de uma formatação gráfica (caixa alta e itálico) que indica a remissiva ao 
verbete ‘prostituta’. Logo depois, a outra acepção, trazida pelo Aurélio e pelo Michaelis, também aparece, 
com o pertinente acréscimo da marca de uso ‘pejorativo’. 
Por fim, o Houaiss registra um novo sentido do lexema, sinalizado pelo símbolo , que indica 
mudança de classe gramatical. Com efeito, o uso de puta com esse sentido “hiperbolizante” é algo que 
ocorre comumente entre falantes do português brasileiro. O verbete faz ainda a ressalva que, quando tem 
esse sentido, o lexema não possui ‘teor jocoso ou pejorativo’ – ainda que a marca de tabuísmo apareça 
também nessa acepção. 
É curioso que essa acepção tenha sido ignorada pelo Aurélio e pelo Michaelis. Contudo, devemos 
lembrar que as edições desses dois dicionários a que tivemos acesso para este trabalho são mais antigas que 
a do Houaiss, de modo que a falta pode ter sido reparada em edições posteriores. Com efeito, na versão on-
line do Michaelis (2015) o verbete é bem mais parecido com aquele que é fornecido pelo Houaiss. 
 
pu.ta sf VULG. 1 V prostituta 2 qualquer mulher dada à vida libertina. adj m+f 
sing e pl GÍR. Diz-se de manifestação oral ou escrita hipervalorizada para 
definir qualquer coisa como excelente, enorme, fantástico, maravilhoso etc. 
ETIMOLOGIA lat puta (MICHAELIS, 2015) 
 




 É notável que, além do acréscimo dessa outra acepção, na versão mais recente do verbete do 
Michaelis aparecem também a remissiva ao verbete ‘prostituta’ e as marcas de uso vulgar e de gíria. É 
curioso observar, ainda, como a categorização gramatical dessa acepção oscila entre ‘adjetivo de dois 
gêneros’, no Houaiss, e ‘adjetivo masculino e feminino’ no Michaelis on-line. Uma terceira possibilidade 
seria a de ‘adjetivo invariável’, já que ele nunca sofre flexão de gênero para concordar com o substantivo a 
que se refere. 
Aliás, em relação ao número essa flexão tampouco se observa: se pensarmos em exemplos como 
“eles são três excelentes professores” e “eles são três puta professores”, que veiculam sentidos bastante 
parecidos, isso parece ficar claro. As indicações de “dois números”, no Houaiss, e de “singular e plural” no 
Michaelis on-line parecem fazer referência a essa característica do lexema. 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Ainda que os palavrões escolhidos como objetos de estudo deste trabalho apareçam registrados 
em todos os dicionários analisados, as definições e marcas de uso empregadas nos verbetes talvez não 
abarquem plenamente os sentidos que eles podem veicular. No primeiro lexema analisado, ‘caralho’, apenas 
a ausência de uma marca de uso como ‘chulo’ em dois dos três dicionários sugere que ele não conserva, 
em outras acepções, o sentido literal de referência ao órgão sexual masculino. Assim, o que parece 
contribuir para a manutenção da noção de tabu é simplesmente a característica de homônimo: é a mera 
repetição da mesma sequência de fonemas que remete ao sentido de tabu, ainda que o lexema possa ter 
acepções totalmente distintas. 
De fato, se pensássemos em expressões como ‘para/pra caralho’ ou ‘do caralho’ (esta última não 
registrada pelas edições dos dicionários que analisamos), da maneira que normalmente são utilizadas pelos 
falantes, e aplicássemos a ‘caralho’ o sentido da acepção primitiva, os significados que elas expressam se 
perderiam completamente. Isso se explica porque, na formação de expressões como essas, observam-se 
indícios de processos geradores de sentido: a partir da associação de um substantivo (lexema) a conjunções 
e preposições constituem-se novas unidades lexicais distintas: “do caralho”, por exemplo, não veicula o 
mesmo sentido de posse ou pertencimento que normalmente adviria da junção da preposição articulada 
“do” a um substantivo masculino. No entanto, os verbetes analisados não fazem menção a esse tipo de 
processo. 
Outrossim, ao observarmos os verbetes do lexema ‘puta’, chama muito a atenção como, nas 
edições do Aurélio (FERREIRA, 1999) e do Michaelis (MICHAELIS, 1998), não há sequer marca de uso 
pejorativo ou insultoso nas acepções que têm o sentido de ‘mulher sexualmente promíscua’. Isso poderia, 
naturalmente, ser explicado pelo fato de se tratarem de edições mais antigas, já que os exemplares desses 
dicionários a que tivemos acesso para a realização deste trabalho eram mais velhos em comparação com o 
do Houaiss (HOUAISS, VILLAR, 2009). Neste, aliás, verificamos a marca de uso pejorativo nessa acepção 
do verbete. Mas no Michaelis online (MICHAELIS, 2015), mesmo sendo o mais recente, ainda consta 
apenas a marca de vulgarismo. 
Além disso, o processo de formação de ‘puta’ como adjetivo hiperbolizante (ou seja, com sentido 
muitas vezes ‘positivo’) a partir de um termo entendido como chulo não é explicitado em nenhuma das 
obras – sobretudo se considerarmos que a formação de adjetivos a partir de substantivos por derivação 
imprópria é bem menos comum do que o processo inverso. 
 
[...] dado um termo caracterizador, usá-lo como substantivo para designar seres 
assim caracterizados é simples; mas usar um termo designador para 
caracterizar um ser é mais complicado, porque um ser tem várias propriedades, 
de modo que o resultado semântico desse tipo de transposição é um ponto de 
interrogação. (BASÍLIO, 1989, p. 62) 
 
 Sendo assim, concluímos este trabalho com algumas inquietações. É de se esperar que o dicionário, 
ao tomar a língua como objeto, registre “as modificações que ela sofre ao longo do tempo” (MURAKAWA, 




2007, p. 242), mas seria desejável que esse registro ocorresse de forma mais homogênea. Dias e Cano 
(2008, p. 6) afirmam que “nem sempre os dicionários são coerentes ou precisos no registro das marcas de 
uso, além de não explicitarem   os critérios utilizados para marcar ou não as unidades” (apud VILARINHO, 
2017, p. 4). Com efeito, neste trabalho observou-se algo semelhante. A alternância entre marcas como 
chulo, vulgarismo ou tabuísmo nas obras analisadas não estabelece uma definição mais clara a respeito do 
funcionamento dos lexemas em questão. No mesmo sentido, tampouco os contextos de uso desses lexemas 
ficam claros: há situações em que palavrões são expressamente inadequados e outras em que eles podem 
ocorrer de forma mais comum? Acredita-se que sim; porém, se o consulente das obras analisadas buscar 
essa informação a partir das marcas de uso, é possível que não chegue a uma resposta suficientemente clara. 
Além disso, há contextos em que palavrões podem adquirir caráter pejorativo ou ofensivo a 
determinados grupos sociais. Embora isso não necessariamente se restrinja a termos comumente 
considerados palavrões (como no caso do lexema moça, por exemplo, que pode constituir, em determinadas 
situações de uso, um insulto de caráter machista e homofóbico a indivíduos do sexo masculino), o emprego 
de marcas como chulo ou pejorativo, sem uma definição mais clara, não contempla de modo satisfatório as 
situações em que isso pode ocorrer. 
Conclui-se, dessa forma, que o estabelecimento de um critério mais uniforme entre os lexicógrafos 
acerca de quais marcas de uso poderiam caracterizar os palavrões, bem como os diferentes usos que eles 
podem ter e os processos morfológicos e morfossintáticos que por vezes geram sentidos distintos para esses 
lexemas – em muitos casos constituindo até mesmo novas expressões que apenas conservam o caráter de 
“palavrão” por homonímia, já que possuem sentidos bastante diferentes das acepções originais – 
contribuiria não apenas para um maior apuro do próprio trabalho lexicográfico, já tão extenso e exigente, 
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